PARECER Nº  588 , DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 307, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe objetiva obrigar a Administração Pública direta e indireta do Estado a utilizar materiais originários de madeira exclusivamente com certificação ambiental.

A presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Distribuído às Comissões, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para exarar parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, de acordo com as disposições constantes dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição do Estado e 146, inciso III, do Regimento Interno.

Encontra ainda amparo no artigo 225 da Constituição Federal, que transcrevemos:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.
Assim como no artigo 118 da Carta Paulista:

Artigo 118 - As licitações de obras e serviços públicos deverão ser precedidas da indicação do local onde serão executados e do respectivo projeto técnico completo, que permita a definição precisa de seu objeto e previsão de recursos orçamentários, sob pena de invalidade da licitação. 

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 307, de 2009.

É o nosso parecer.
a) Baleia Rossi - Relator 
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/6/2009

a) Vanderlei Siraque – Presidente
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